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Plenário nega HC que discute legitimidade do MP em crime sexual contra vulnerável 
 
O Plenário indeferiu Habeas Corpus (HC) que discutia a legitimidade de atuação do Ministério Público para 
ajuizar ação penal pública em crime sexual contra vulnerável, ocorrido em 10 de setembro de 2007. Por maioria 
de votos, os ministros consideraram legítima a atuação do Ministério Público ao ajuizar ação penal pública. 
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Na época dos fatos, o artigo 225 do Código Penal estabelecia a ação penal privada como regra nos crimes 
contra os costumes. A propositura de ação penal pública era prevista em apenas dois casos: se o menor ou seus 
pais não pudessem custear as despesas do processo, sem privar-se de recursos indispensáveis à manutenção 
da família, ou se o crime fosse cometido com abuso do pátrio poder, ou por padrasto, tutor ou curador. 
Posteriormente, a Lei 12.015/2009 alterou o artigo 225, passando a prever a ação penal pública condicionada à 
representação do ofendido como regra e, na hipótese de a vítima ser menor de 18 anos ou pessoa vulnerável, a 
ação penal pública, pelo Ministério Público, passou a ser incondicionada. No caso dos autos, que corre em 
segredo de Justiça por se tratar de menor de idade, o agressor foi condenado à pena de seis anos de reclusão, 
em regime inicial fechado, pela prática do crime de atentado violento ao pudor contra menor de 14 anos (após a 
reforma penal instituída pela Lei 12.015/2009 esse delito passou a ser tipificado como estupro). 
 
O entendimento das instâncias antecedentes – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) e 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) – questionado no HC 123971, é de que a Constituição de 1988 (artigo 
227), ao dar atenção especial às crianças e aos adolescentes, previu que cabe não só à família, mas também ao 
Estado assegurar-lhes todos os direitos ali previstos. No Supremo, entre os argumentos apresentados pela 
defesa está a alegação de que o Ministério Público não possuía legitimidade para propor a ação penal, já que, à 
época do fato (setembro de 2007), o crime imputado somente se procedia mediante queixa-crime. Por isso, 
solicitava a concessão do HC para encerrar a ação penal. 
 
O ministro Luís Roberto Barroso apresentou o voto que conduziu o resultado do julgamento, propondo solução 
específica para as peculiaridades do caso. Ele explicou que a ação penal privada proposta pelo pai da vítima foi 
rejeitada por ausência de legitimidade, sob o entendimento de que cabia ao Ministério Público atuar no caso. 
Com a recusa da queixa-crime pelo Judiciário, o ministro entendeu ser legítima a atuação do MP, com base na 
total proteção da criança, estabelecida no artigo 227* da Constituição Federal, “porque do contrário a menor 
ficaria completamente desprotegida”. “Nesse caso, como o Estado disse que não cabia ação penal privada, o 
Supremo deve aceitar a ação penal pública pela incidência da regra do artigo 227 [da Constituição]”. 
 
Ele votou pelo indeferimento do HC e dispensou a fixação de tese quanto à recepção ou não do artigo 225 do 
Código Penal, na redação anterior à Lei 12.015/2009, pela Constituição Federal de 1988. Esse entendimento foi 
acompanhado pelos ministros Luiz Fux, Gilmar Mendes e Dias Toffoli. Já os ministros Edson Fachin e Rosa 
Weber também indeferiram o pedido, mas com o fundamento da não recepção do artigo 225 do Código Penal, 
nas hipóteses em que a vítima de crime é criança ou adolescente. 
 
Já o relator, ministro Teori Zavascki, ressaltou que, sob qualquer ângulo, não se verifica a legitimidade do MP 
para propor a ação penal. Segundo ele, a jurisprudência é no sentido da aplicação da ação penal privada. Ele 
demonstrou preocupação quanto às revisões criminais. “A pretexto de proteger uma vítima nesse caso, nós 
podemos reabrir muitos processos – que, na vigência de um entendimento do Supremo e do STJ, consagrados 
até agora – foram ajuizados por meio de ação penal privada e estão condenados”. 
 
Assim, o ministro Teori Zavascki votou no sentido de conceder parcialmente a ordem de 
habeas corpus, reconhecendo a ilegitimidade ativa do MP, com o consequente arquivamento dos autos. 
Ele foi acompanhado pelo ministro Marco Aurélio e pelo presidente da Corte, ministro Ricardo Lewandowski, que 
ficaram vencidos na votação. 
 
Leia mais... 
 
 
Ação penal é suspensa por falta de intimação pessoal da Defensoria Pública 
 
O ministro Gilmar Mendes deferiu pedido de liminar no Habeas Corpus (HC) 132336 para suspender o trâmite de 
ação penal que corre na 2ª Vara Federal da Seção Judiciária de Mato Grosso contra M.D.A. A decisão leva em 
conta entendimento da Corte no sentido de que a intimação pessoal para todos os atos processuais é 
prerrogativa da Defensoria Pública. 
 
O HC foi impetrado pela Defensoria Pública da União contra decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que 
julgou intempestivo agravo em recurso especial interposto naquela Corte contra a condenação de M.D.A. à pena 
de sete anos de reclusão por subtração de bens da Fundação Nacional do Índio (Funai). A decisão levou em 
conta que a intimação da Defensoria teria sido feita pela publicação da decisão no Diário Oficial em 30/4/2014, e 
o recurso foi protocolado em 4/6/2014. 
 
No HC, a Defensoria pede a nulidade da decisão do STJ e, em caráter liminar, a suspensão do curso da ação 
penal. Alega que não foram respeitadas as prerrogativas de intimação pessoal e contagem de prazo em dobro 
para a Defensoria Pública da União, uma vez que a intimação pessoal só teria ocorrido 2/6/2014, com a remessa 
dos autos. A declaração de intempestividade, assim, caracteriza constrangimento ilegal. 
 
Decisão 
 
Inicialmente, o ministro Gilmar Mendes observou que não cabe ao STF substituir o STJ na análise dos requisitos 
de admissibilidade do recurso especial, salvo em casos de abuso de poder ou patente constrangimento ilegal – o 
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que, no seu entendimento, ocorreu no caso. “A partir do julgamento do HC 83255 pelo Plenário do STF, ficou 
consolidado o entendimento no sentido de que a contagem dos prazos para a interposição de recursos pelo 
Ministério Público ou pela Defensoria Pública começa a fluir da data do recebimento dos autos com vista no 
respectivo órgão, e não da ciência de seu membro no processo”, explicou. 
 
O relator observou que a matéria foi examinada pela Segunda Turma do STF no julgamento, em junho do ano 
passado, do HC 125270. “Naquela oportunidade, ficou assentado que, a despeito da presença do defensor 
público em audiência, a intimação pessoal da Defensoria Pública somente se concretiza com a entrega dos 
autos com vista, em homenagem ao princípio constitucional da ampla defesa”, afirmou. Citou também 
precedente da Primeira Turma no qual se enfatizou o mesmo entendimento. 
 
Segundo o ministro Gilmar Mendes, a Defensoria Pública deve ser intimada pessoalmente de todos os atos do 
processo, sob pena de nulidade. “Portanto, constitui prerrogativa dos membros da Defensoria Pública da União e 
dos Estados não apenas a intimação pessoal, mas também a entrega dos autos com vista”, concluiu. 

Desse modo, configurados os requisitos da plausibilidade jurídica do pedido e do perigo da demora, o relator 
determinou a suspensão da ação penal em curso na Justiça Federal em Mato Grosso, em relação ao acusado, 
até o julgamento final do HC. 
 
Processo: HC. 132.336 
Leia mais... 
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Novo CPC valoriza a conciliação e mediação  
 
Prestes a entrar em vigor, o novo Código de Processo Civil (CPC) traz a expectativa de que se reduza a 
quantidade de processos, que se arrastam na Justiça há muitos anos. Entre as principais mudanças está a 
ampla instigação à autocomposição. 
 
Método primitivo de resolução de conflitos entre pessoas, a autocomposição consiste em um dos indivíduos, ou 
ambos, abrirem mão do seu interesse por inteiro ou de parte dele; podendo haver a participação de terceiros. 
 
Assim, a nova lei delimita bem o papel da conciliação e da mediação, já que os dois institutos não se confundem. 
Na conciliação, é imposta a um terceiro imparcial a missão de tentar aproximar os interesses de ambas as partes 
orientando-as na formação de um acordo. 
 
A mediação é um processo que oferece àqueles que estão vivenciando um conflito, geralmente decorrente de 
alguma relação continuada, a oportunidade e o ambiente adequados para encontrarem, juntos, uma solução 
para o problema. O mediador, entretanto, não pode sugerir soluções para o conflito. 
 
Outro método de solução de conflito visando desobstruir o Judiciário é a arbitragem, regulamentada pela Lei 
9.307/96, que pode ser utilizada quando se está diante de um impasse decorrente de um contrato. Para isso, as 
partes nomeiam um árbitro, sempre independente e imparcial. Isto é, um que não tenha interesse no resultado 
da demanda e que não esteja vinculado a nenhuma das partes. 
 
No novo código, a conciliação, a mediação e a arbitragem deverão ser estimuladas por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. 
 
Foro especial 
 
Em evento realizado pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) sobre o 
novo CPC, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Villas Bôas Cueva destacou que uma das 
características mais interessantes do novo código – e talvez a mais ousada – é a versão de modelo de foro 
especial. 
 
“Nós já tínhamos a arbitragem e agora, com o novo CPC, temos a mediação e a conciliação como instrumentos 
de autocomposição”, disse. 
 
Com isso, explicou o ministro, a finalidade do processo passa a ser a composição e a solução do conflito: “Já 
existiam esses instrumentos alternativos de resolução de conflitos, mas o novo código dá um passo importante, 
colocando como política de estado a solução consensual por meio da conciliação e da mediação, entre outros”. 
 
Nessa perspectiva, a nova lei processual prevê a criação de centros judiciários de solução consensual de 
conflitos, responsáveis pelas audiências de conciliação e mediação (artigo 165); estabelece os princípios que 
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informam a conciliação e a mediação (artigo 166); faculta ao autor da ação revelar, já na petição inicial, a sua 
disposição para participar de audiência de conciliação ou mediação (artigo 319) e recomenda, nas controvérsias 
da família, a solução consensual, possibilitando inclusive a mediação extrajudicial (artigo 694). 
 
Audiências 
 
O código disciplina, ainda, em seu artigo 334, o procedimento da audiência de conciliação ou de mediação, que 
poderá ser realizada por meio eletrônico. 
 
O juiz designará audiência de conciliação ou de mediação, que poderá ocorrer em duas sessões ou mais, desde 
que não ultrapasse dois meses da data de realização da primeira sessão e desde que imprescindíveis à 
composição das partes. 
 
O código prevê, ainda, que, antes de julgar um processo, o juiz será obrigado a tentar uma conciliação entre as 
partes, independentemente do emprego anterior de outros meios de solução consensual de conflitos. 
 
Representante 
 
A audiência não será feita se os litigantes, de forma expressa, manifestarem desinteresse na solução suasória 
do litígio. Havendo litisconsórcio, é necessária a anuência de todos. 
 
Tal manifestação será feita pelo autor já na petição inicial ou pelo réu, por meio de petição apresentada até 10 
dias antes da data designada para a audiência (parágrafo 5º do artigo 334). 
 
Os litigantes deverão estar assistidos por seus advogados ou por defensores públicos. No parágrafo 10 do artigo 
334, está exposto que a parte poderá constituir representante, não necessariamente advogado, com poderes 
específicos para negociar e celebrar acordo. 
 
Sendo profícua a conciliação ou a mediação, ainda que sobre parte do litígio, será reduzida a termo e, em 
seguida, homologada por sentença, formando-se título executivo judicial (conforme artigo 515, inciso II, do 
CPC/2015). 
 
Leia mais... 
 
 
Índice remissivo de recursos repetitivos traz cinco novos temas  
 
Disponível no site do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o índice remissivo de recursos repetitivos é uma 
ferramenta que permite consulta mais fácil e ágil sobre as teses adotadas no julgamento de recursos especiais 
sob a sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
 
Elaborado pela secretaria de jurisprudência do STJ, o índice remissivo de recursos repetitivos é organizado por 
ramos do direito. Na pesquisa livre, o leitor digita termos ou assuntos de seu interesse, e o serviço de busca 
encontra, nos acórdãos de recursos repetitivos – que servem de orientação para julgamentos nos tribunais do 
país –, as ocorrências das expressões listadas. 
 
Na mais recente atualização, foram incluídos cinco novos temas: incidência de imposto de renda sobre a parcela 
recebida a título de terço constitucional sobre as férias gozadas (Tema 881); possibilidade de revogação da 
Suspensão Condicional do Processo em razão do descumprimento das condições impostas durante sua 
vigência, mesmo se já ultrapassado o prazo legal (Tema 920); via processual adequada para formulação de 
pedido de repetição em dobro de indébito por cobrança judicial de dívida já paga (Tema 622); incidência do 
PIS/Cofins sobre o valor recebido a título de juros sobre capital próprio (JCP) (Tema 454); e enquadramento das 
sociedades corretoras de seguros (Tema 729). 
 
Leia mais... 
 
 
Antonio Saldanha e Joel Paciornik são indicados para o STJ  
 
A presidente da República, Dilma Rousseff, indicou os nomes dos magistrados Antonio Saldanha Palheiro, do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), e Joel Ilan Paciornik, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) para ocupar o cargo de ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Eles vão substituir os ministros 
aposentados Sidnei Beneti e Gilson Dipp, respectivamente. 
 
Antônio Saldanha foi escolhido em primeiro escrutínio, com 23 votos. Em sua lista, Joel Paciornik obteve 18 
votos, em segundo escrutínio (16, em primeiro escrutínio). No primeiro, ninguém foi eleito, pois não alcançaram 
os 17 votos necessários para integrar a lista tríplice. 
 
Os nomes seguem agora para sabatina na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) do Senado 
Federal e posteriormente serão submetidos à votação no plenário daquela Casa Legislativa. Aprovados, serão 
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nomeados pela presidente da República. 
 
As indicações estão publicadas no Diário Oficial da União desta sexta-feira (26), Seção 1, página 9. 
 
O STJ é composto de 33 ministros: um terço de magistrados oriundos dos Tribunais Regionais Federais; um 
terço de desembargadores provenientes dos Tribunais de Justiça e um terço, em partes iguais, alternadamente, 
de advogados e membros do Ministério Público Federal, estadual e do Distrito Federal. 
 
Perfis 
 
Formado pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (Turma de 1975), Antônio Saldanha Palheiro é 
mestre em Direito pela mesma instituição. Ingressou na magistratura em 1988 e tomou posse, em 2003, como 
desembargador do TJRJ, no qual compõe a 5ª Câmara Cível. 
 
Joel Paciornik graduou-se pela Faculdade de Direito de Curitiba (1987) e é mestre em Direito pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. É membro da Corte Especial do TRF4, corte na qual ingressou em 2006, e é 
magistrado desde 1992. Já foi diretor do Foro da Seção Judiciária do Paraná e juiz do Tribunal Regional Eleitoral 
paranaense. 
 
Leia mais... 
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0009359-53.2003.8.19.0037 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 14.10.2015 e 20.10.2015 
 
Direito tributário e processual civil. Execução Fiscal ajuizada pelo Município de Nova Friburgo. IPTU, exercícios 
de 1998, 1999, 2000, 2001 e 2002. Ajuizamento em dezembro de 2003. Crédito tributário relativo ao exercício de 
1998, já prescrito quando do ajuizamento. Quanto aos demais, não. Processo parado há quase oito anos, porém 
sem evidenciar desídia do exequente, e, sim, morosidade do Judiciário. Despacho inicial determinando a citação 
que não fora cumprido até a data da sentença. Mandado de citação apenas expedido, porém sem registrar 
nenhuma certidão negativa e/ou tentativa de ultimação da diligência citatória, limitando-se o Cartório a, quase 
oito anos após, abrir vista ao exequente, ocasião em que este informou que a dívida ainda persistia. Incidência 
da Súmula nº 106 do Egrégio STJ. Provimento parcial do recurso. 
 
Leia mais...    

Fonte: EJURIS  
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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